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Texto elaborado para discussão no IPEA-RJ1

Câmaras Setoriais:
Notas sobre sua constituição, quadro atual e perspectivas
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1 - introdução

As câmaras setoriais ganharam notonedade a partir dos acordos do
setor automotivo, em 1992 e 1993. Embora mecanismos semXntes
e5t|vem sendo discutidos nos círculos acadêmicos desde meados dos
anos 80, a construção de um acordo real e com efeitos mensuráveis
suscitou um debate intenso, polarizado entre os defensores e os
críticos das câmaras.

Partilhamos da tese que as câmaras são um marco fundamental do
processo de democratização do país e um instrumento central para a
definição das políticas públicas. Ao nosso ver as câmaras apontam
para a ruptura de um padrão de relacionamento entre Estado e
sociedade e na construção de uma forma mais transparente para a
negociação de interesses que dizem respeito às políticas públicas.
Mas apontamos limites a ação desse mecanismo, ao nosso ver
circunscrito a política industrial.

Dado que o debate sobre as câmaras não primou pela explicitação do
que realmente ocorreu em cada uma das negociações, este artigo
procura inicialmente recuperar os resultados das principais
experiências, tendo em perspectiva a formulação de uma política para
a expansão das câmaras como mecanismo de negociação de políticas
que levem à restruturação industrial, o que é detalhado na parte final.

Este artigo foi escrito entre setembro e dezembro 1 ^94 sem que
tenha sido possível fazer uma revisão final, o que i
leitores, que encontrarão várias descontinuida es e
contradições nas análises. Essas análises sao
conjunto que as equipes do Mutes das idéias aqui
desenvolvendo no estudo das camaras se equipes,
colocadas são fruto da elaboração oDletn/a^^^^^ Carlos Augusto
Prinçjpaimente de Álvaro Comim, Adal aaradeço.
^fjçalves Jr. e Marco Antonio Oliveira, q

             



2 - Histórico das Câmaras Setoriais 

2.1 - Origens 

e sociais, ^“"entes fâíto d»

estruturas socai e económica, de forma a superar a crise e aíesgater o
desenvolvimento económico e social. Mas, também se apontava a
necessidade de rever as formas de fazer política, democratizando o
Estado e dando voz aos setores 
emergentes da sociedade civil, principalmente ao movimento sindical,
desperto desde as greves do ABC paulista no final dos anos 70 e que
progressivamente ia ocupando lugar de ponta no cenário político.

Sob esse signo nasce o termo “Câmaras Setoriais’’, ainda no início do
anos 80, para designar um espaço de negociação onde empresários,
trabalhadores e governo poderiam negociar as questões de interesse
mútuo. A compreensão da impossibilidade de resolver conflitos a partir
da intervenção do Estado e da necessidade de construir novas formas
de superar impasses são o fundo comum de todas as visões que
defenderam o surgimento das câmaras setoriais nesse momento. No
entanto, sob esse pano de fundo muitas concepções podem ser
construídas, o que ocorreu. Apontamos aqui de forma esquemática as
duas vertentes em que as discussões se deram.

A primeira e mais conhecida dessas visões estabelecia c0™°
prioridade a negociação entre trabalhadores, empre mecamsmo de
para a definição dos preços, salários e tarifas. com?fl^n7ee^°dode
controle e negociação do conflito distributivo, SUP° parte
Processo inflacionário. Essa visão ft» de d p sfe(as. opositores
significativa das pessoas ligadas aos s ? ooosição às
ao regime militar das mais variadas ^^autor dessa vertente é,
Políticas monetaristas em curso. O P p . em faVor das câmaras
sem dúvida, Paul Singer, cuja militantecruzada^emra
em artigos na grande imprensa esta rep
Lagarta (Singer, 1987).



A segunda visão para as câmaras pouco
alguns autores ligados ao BNDES e ao IPFaTÍ’ tem origem em

implantaçao das políticas industriais, com o fim demMeZT0 6
economia brasileira, num processo de integração corS “ o

resto do mundo, ja que para os técnicos que participavam deste
trabalho o atraso da economia brasileira frente aos processos de
restruturação industrial já eram evidentes. Anos mais tarde, servidores
públicos que participaram desses debates, como Dorothéa Wemeck,
suscitariam a montagem não só das câmaras setoriais, mas do
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP - e de outros
fóruns de negociação.

Essa duas vertentes comportam um grande número de matizes e
ponderações, e também um grande número de opositores, mesmo
quando sua existência era restrita a artigos em jornais. Poucos temas
causaram tanta polêmica como as câmaras setoriais ao longo de sua
trajetória. Nesse momento, pelos menos dois temas já ocupavam os
debates:

a) a viabilidade da adoção de um mecanismo de controle social da
inflação ou, em outros termos, da adoção da negociação para a~
definição de uma política de rendas (preços, salários, tan as e cam 10).

b) a capacidade do Estado em formular e
Públicas, tendo em vista a privatizaçao dos seu g
deliberativos e seu sucateamento ao longo o

A primeira discussão teve um amplo esp ç: , jrada eqUjvocadamente
Pactuação social ou “concertação soei - Moncloa. De certa
no modelo usado na Espanha, os pa te d0 debate - câmaras
forma essa visão reforçava a Prime'r inflação - e foi base das
setoriais como mecanismo de com governo Samey, que
tentativas de implementação das camaras g

serão comentadas adiante.
psoaço no debate publico.

a segunda discussão não ^eve^ 22 nos anos 70 a pr/yatóação do
Embora vários autores já aPoní^sua capacidade de ação, es e s
Estado e a progressiva perda de sua cap



2.2 - De Samey a Collor

foi um assunto polêmico3. A análise do caráter do Estado brasileiro foi
realizada por vanos autores entre os anos 70 e meados dos 80 wm á
conclusão de que a pnvatização do Estado não podia se confundida
com corrupção, sendo um mecanismo deliberado de fomento dos
grupos privados, originada por uma série de políticas públicas desde os
anos 30, exponenciada a partir dos governos pós-64. O Estado não
pretendia dar satisfações de seus atos a quem quer que fosse, muito
menos ao público. Este deveria se beneficiar no futuro do progresso
económico e, por consequência, social. A crise económica pôs por
terra esses postulados, mas o corporativismo privatizante permanece
ainda hoje no centro das decisões políticas.

O governo Samey (1985-89) tentou instalar câmaras setoriais em
várias ocasiões, invariavelmente com o objetivo de “segurarmos preços
e os salários. Se nas primeiras formulações desse governo a
concepção de negociação estava mais próxima da_ vinculação desse
mecanismo com a política industrial, as condições políticas e o
problema da estabilização da economia levaram a que as Pr°P^as
concretas sempre estivessem na perspectiva do com a e a i ça ,
principalmente após o congelamento de preços prom instaiadas e
Cruzado (1986) Nesse período as
chegaram a ter reuniões semanais em Brasi i , p
de preços.

Nessa fase o trabalhadores não eurna vezPque boa

buscavam autorizações para majora controle da SLINAB -
parte dos produtos estava suje‘b tecimento. Os empresários
Superintendência Nacional de base para os estudos que
apresentavam suas "planilhas de c DrOcesso de negociação era
'avariam ao reajuste nos preços. a 0 controle da inflação.
besgastante para os participantes e o fiscalizar todo o pais - nem
A SUNAB não tinha uma estrutura cap a de avaliar se as planilhas
qualquer parte dele - e nem iam à realidade de suas
apresentadas pelos empresanos muito curto todos os empresa
estruturas de custos. Em um penodo m
;------------------------------------------------- Cardoso (1975). Dimz _.nleniaçào de ações nas

’ Entre os autores que trataram esse pubbco e sua eficacu na.
O Donnell (1985). Sobre o papel e connguraçao ao

Políticas publicas, ver Prado (1992).
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conseguiam reajustes dos preços de
reuniões apenas um procedimento burocrata r°dUt°S' tornan<10 essas

A ausência do movimento sindirai t
vários motivos, que vão desde a dMcnnfi! faSe pode ser atribuída a
governo, tido como ilegítimo até ao orcn™?3 qU^?t0 as intençÓ€S do

fóruns de pactuação. Mas o motivo mais imediato
dos salános ja que estava claro que se pretendia dXlos Zm
pa? iT H3 SetOr’ na0 considerando como um direito prévio de todos os
trabalhadores a reposição da inflação passada (a reposição de perdas
salanais). As vanas tendências do movimento sindical optaram por ficar
a margem dessa negociação. Cumpre lembrar que nesse momento a
economia estava aquecida, com baixas taxas de desemprego, e com
várias categorias conseguindo acordos onde estava garantida a
reposição da inflação, apontando a via da mobilização e da greve como
a mais promissora.

Durante o governo Samey, a cada novo plano económico (Bresser e
Verão) as idéias de pactuação social e câmaras setoriais voltavam às
páginas dos jornais, mas sem qualquer resultado prático. A progressiva
perda de credibilidade e legitimidade do governo Samey leyou-o
progressivamente ao isolamento político e a manutenção de políticas
meramente protelatórias.

Mas, frente a essa tímida introdução da idéia de um modelo de
negociação das políticas públicas, despontaram resistências em vanos
setores, distintas quanto à forma e quanto aos seus objetivos.

No campo das resistências explícitas _e ‘ $ sa|aaa°s originadas
sindical, contrário a negociar a reposição de P t a que
nas fórmulas de conversão dos salánoside uma moeda pa^om^q
Passaram a embutir expurgos dos índicei ^Para os sindicatos.
Pue a reposição era um direito *>s trabatoato^ do fina| dQ
as câmaras podiam ter o mesmo efei reposição salarial a
período autoritário (DL 2045/2065) que lim tavam a
80% da inflação passada até uma faixa de tres

■ Hí«?rretas e veladas - mas nao
°e outro lado estavam as oposiço empresariais, que não
Passivas -, oriundas de diverso e margens de lucros e. mais
estavam dispostos a discutir seu® do nos círculos de decisão da
importante, a perder seu poder de mando

6



burocracia de Estado. Mas também havia uma grande resistência a
negoaaçao direta com os trabalhadores fora dos padte da
C°nso daçao da Leis do Trabalho - CLT - pnncipalmente !em a
possibilidade de apelar a justiça do trabalho para a resolução dos
conflitos. A opção da justiça do trabalho permitia ao menos protelar a
resolução dos conflitos.

Do lado da burocracia estatal também se manifestaram fortes
resistências a simples idéia de lançar um pouco de luz sobre as
decisões concernentes as políticas públicas. Responsáveis pela
definição das políticas ou da implementar programas, instalada na
administração direta e nas autarquias, frações da burocracia lutavam
para manter seu status e os privilégios inerentes a ele, baseados na
definição de políticas públicas para atendimento dos interesses de
grupos privados.

É interessante notar que a redemocratização política do país buscou
consensualmente o restabelecimento do Estado de Direito, mas pouco
se ateve a democratização do Estado. O governo Sarney não operou
qualquer mudança nesse sentido. Ao contrario, os mecanismos que
utilizou de forma marcante, como a distribuição de concessões de
rádios, são típicos da forma privatista de dirigir o Estado.

No governo Collor (1990-92) o quadro político e económico sofreu uma
~so ‘"aT legitima foram aUdas políticas de

combate à inflação bastante a9^va=0®™°'e a°te “'uto poêta

marcantes sobre toda a. ,^cono"^|iherajs com o binómio abertura
industrial inspirada nas .derasneoh mente compiementar e em
comercial e pnvatizaçao. Em carater s jndustriais afetados
resposta as críticas originarias o programas de incentivo á
diretamente por essa política, foram -Jyam a ampliação da
modernização da indústria, Que P
competitividade das empresas.

hatirfldas de Grupos Executivos de
As câmaras ressurgiram, a9ora pn/and0 a mesma composição e
Políticas Setoriais - GEPS c mas ganhando a atnbuiçao
estrutura das câmaras do governo Jqade. Logo esse mecanismo
de desenvolver programas de esinteresse dos atores ou o p P
foi esquecido, seja em função do d de preços impOsto p
governo. Posteriormente. o co y



Quais foram  as  “mudanças nas regras do jogo”que levaram a revisão
da estratégia tanto  de trabalhadores como de empresários? Aqui é
possível apontar três  ordens de fatores:

Se as tentativas de criar as câmaras fracassaram, as mudanças
introduzidas pelo  governo no quadro institucional obrigaram os atores a
rever suas estratégias, viabilizando a reintroduçâo das câmaras
setoriais na agenda  política, não por decisão e ao gosto do governo,
mas por opção  de trabalhadores e empresários e com um formato
voltado a suas  necessidades.

1 - a alteração  na forma como se dava a simbiose entre Estado e
empresários. Suas componentes foram a reforma administrativa e o
esquema de corrupção instaurado. A reforma produziu a
desarticulação da burocracia tecnocrática, através da fusão de
ministérios e a extinção de vários órgãos da administração direta e
autárquica, responsáveis pela elaboração de políticas ou pela sua
condução. Os esquemas de corrupção pressionavam as empresas
a contribuir financeiramente para a obtenção de vantagens ou
mesmo para ter seus interesses contemplados peias políticas
públicas. Esse novo esquema é, sem dúvida, um
da articulação anterior, fruto da falta de transparência e
de participação da sociedade nas decisões econo

2 - o agravamento  da criseec°nôm ^- com <̂ t e n ç ã o  de altas

taxas de inflação, ao lad+o d a r^ n  centrada na abertura comercial.
e de uma política industnal d^ sas isca ram  uma reorganização
Frente a esse quadro, as ^ P ^ ®  redução de investimentos,
defensiva, com  geração de de®e^P  ® ' estruturas de pesquisa e
terceirização de atividades, red ça proqutos e do leque de
desenvolvimento, redução da g h mento qe unidades (Baptista,
atividade das empresas, sjtuações ainda piores, devido
1993). Alguns setores enfrentav que o restante da
a reduções de alíquotas automobilística, um dos alvos p re ie  os
indústria, como a industria
dos ataques do então presidenie.

plano Collor II, em  janeiro de 1991 fQT
retomada das  câmaras setonais para t S  ^ 6 ? e tentasse uma
novamente sem  sucesso. atar do descongelamento.

8
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3 - 3  rápida expansão do dsspmnronr»
extremamente  difícil para o m ovim ^tÀ  Um quadro
movimento  sindical desde os ano* «n° s;ndlcaL As estratégias do
melhores salários e para a sua orónna^  ava^ diri9'das às lutas por
social. O quadro do governo C o K ^  ator

um am biente  bastante adverso, onde os n iv e ^ c r e X ls  d e ^
desemprego dentro das bases sindicais mais ativas“  «aiúmicos e

„n̂ ° Si « " SaVf  a b-USCa de novas ^temafivas de inte w
smdicaI. Nessas situações, as armas clássicas do sindicalismo, a
mobilização  e a greve4, foram perdendo paulatinamente sua
eficácia, envolvendo cada vez menos trabalhadores. Deve-se
ressaltar que esse quadro é válido somente para os trabalhadores
do setor privado urbano. Os servidores públicos, que conquistaram
o direito  a sindicalização na Constituição de 1988, sofreram o
impacto da "reforma administrativa" perpetrada pelo governo Collor
juntamente  com  uma retração de seus salários reais sem
precedentes. Essa política para o setor público teve um grande
impacto sobre  os serviços públicos e demais funções do Estado,
mas a redução  de pessoal foi pequena se comparada ao total de
servidores da União e ínfima se comparada ao desemprego gerado
no setor privado. Esses diferentes impactos da crise económica
promovida pelo governo Collor sobre as bases sindicais explica, ao
menos em parte, as divergências entre os sindicalistas sobre a
estratégia a ser seguida em relação ao governo Collor e em re açao
às câmaras setoriais5.

q instalação da câmaraNesse quadro ocorreu a negociação p a^ empresarjajs como
setorial do complexo automotivo. a| uma política industrial
sindicais tinham forte motivaçao para aoverno foi fundamental a
Para o setor de curtíssimo prazo. Do aoo « na seCretana de
Presença da equipe liderada por D (SPE/ME), que resgatou
Política económica do ministério da setoriais para a discussão
no governo a proposta de dirigir as camaras

.___________  . nrnaressivo decréscimo entre 1990 e

i - Os números de greves de , metaJuracos do ABC.
P92. como mostra o suplemento des P. onante da CUT. o dos aue a partir do
' Não e estranho que o sindicato. nuwde câmaras seton^

tenha sido o pioneiro a participar das no ^dicatos tamòem tenham
Primeiro acordo celebrado vários ou
Participação.



programa Brasileiro para coordenando oalgum êxito, buscando formas n«^adas^T'd?le'PBQP ’ «m
mecanismos de política industrial9Após um n®nndStnbeleciment0 dos
negociações intensas, em março dei 1992^^^ meses de
complexo automotivo chega a um acordo fsetonal do
repercussão na imprensa, alçado ao centro do nfiw aZs

meses antes desse acordo o setor de brinquedos Sm flmôu
acordo, mas dada a ausência de entidades sindicais represenSs e

do pouco peso do setor na indústria, não houve reações ao acordo.

Após o acordo do complexo automotivo, a equipe da SPE/ME realizou
algumas ações para obter novos acordos setoriais. Chegou-se a
concluir um acordo para o setor têxtil, com a presença do presidente da
Força Sindical. No entanto, essas tentativas foram pouco produtivas e
não houve nesse momento uma expansão desse mecanismo.

Longe de se constituir em uma política, as câmaras eram, nesse
momento, apenas uma iniciativa ad hoc do governo, distante de ser
parte de uma política industrial ou da integração com os demais
mecanismos de definição de políticas públicas. Para que as câmaras
se expandissem como mecanismo de negociação de políticas
industriais, seria necessário superar os seguintes entraves.

a) as dificuldades na representação de interesses coletivos pelas
entidades sindicais, em particular as_ patr°n^\ tores
claramente durante as negociações nas carnara ,
ganham de fato o poder de representação,

b) os próprios limites da política '"d^^
basicamente calcada na abertura co cPom pressup0St0Si
Preocupação em ter, de fato, un P
objetivos e mecanismos para sua con

, . cptores da burocracia de estado
c) as enormes resistências de van ‘invasão’ de seu espaço de
frente ao que se poderia chamar' | end0 recursos públicos.
Poder e da publicização das decisões envoi

 ., . ,ia roncluído um com o setor de
C Antes do acordo do setor automotiv^jo^^aabamadores e sua envergadura era

Quedos. No entanto, não houve a P^'CIPaÇ

U1I° menor, não tendo maior repercur



 

2.3 - No governo Itamar Franco

ii

A partir de meados de 1992, com as primeiras denúncias contra o
então presidente e com a instalação da "CPI do PC", os sindicatos
decidiram reduzir sua participação nos fóruns institucionais, inclusive
na câmara setorial do complexo automotivo. Na medida em que as
denúncias atingiram vários setores empresariais, inclusive participantes
dessa câmara, os empresários seguiram o mesmo caminho.

Essas resistências ficaram exDlírítoe 4
setorial do transporte aéreo, em abril de í 99?'^ de Criaçâo da câmara
crise mundial, fruto da desregulamentaÍa?o denfrsn,a uma
americano em 1980. No Brasil essa í ecado aereo norte-
companhias aéreas a apresentar oor ann<t <= enL evado as Pnncipais
algumas chegando a beira da falência. Pari os usuãtaítaS
caras e boa parte do pa1S não é atendido por transpõe rSSl no

entanto, a m.ctabya de instalação da câmara setorial foi impS peto
organismo estatal que regula o setor, o Departamento de Aviação Civil
- DAC -, na verdade ligado ao ministério da aeronáutica, e pelas
próprias companhias aéreas, que sempre tiveram grande poder de
decisão nas políticas do setor, em detrimento dos interesses da
sociedade.

Com a posse de Itamar, ocorreu uma nova ref°rn’ajn™"d'enda
recriando ministérios e em npa°ra 0 ministério da
economia. O comando das camaras Pa fmente os Ministérios
industria. Comércio e Turismo (MICTT . . das câmaras, tratando
do Trabalho e da Fazenda passaram a p yy ô económicas.
respectivamente das relações de trabalho e das questo

especialmente a questão fiscal.
«monto luqar de destaque nos

Se as câmaras ocupavam, nesse m ’merecerem a atenção de
Planos do governo Itamar Franco, a p ... pretendia-se apoiar as
*rês ministérios, seu papel na° es*av inda nara o que elas serviriam e
câmaras. embora não se soubesse^ainda o dQ governo qde se
<iual sua funcionalidade no con,a"‘ raePa definição do papel das
'"stalava. Isso fica claro quando surge

Amaras pelo MICT:



 

negociadas entre
p^a a restruturação dos

-J trabalho"

um mecanismo da política industrial se
política industrial, o MICT priorizou a

"promover acordos setoriais buscan^
empresários, trabalhadores e governo matlvas
complexos industriais e a modemi^ ^ra a restrutun
(MICT, 1993) TOderozaçao das re/ações de

Nesse novo quadro, onde
confundia com a própria
instalação de diversas câmaras setoriais'"d'efinindo câmaras para cada
complexo industoal, segundo definição do próprio ministério Dev““
considerar a situaçao peculiar do governo Itamar Franco, com um
ministério composto de vários senadores de diferentes partidos,
empossados para complementar um mandato e sem qualquer traço
comum que unificasse suas políticas ou mesmo discursos. Assim a
ação do MICT - na verdade de seus técnicos - deve ser reconhecida
como um esforço monumental para romper com o imobilismo e a
estreiteza da política industrial do período anterior, dentro dos limites de
ação política possíveis.

Para sinalizar a disposição do governo, foi reiniciada a câmara do setor
automotivo, cujo primeiro acordo estava em vias de se expirar. O novo
acordo foi assinado em fevereiro de 1993, substituindo o de março de
1992, que tinha validade de um ano. Essa celebração estimulou
diversos setores empresariais e sindicais a buscar a instalação de

novas câmaras setoriais.

Nessa fase foram verificadas mudanças n0
câmaras. A participação dos trabalhadores . tjzaçao e a
equipe técnica do MICT fome^
participação da sociedade foram enfat za governo anter|or
diretriz do novo governo e como c justificada introdução de maior
Também foram apresentadas para ) para a criação do
Presença sindical no PBQP, no MEfL^tjtjVjdade - CTCOM e para a
Conselho dos Trabalhadores para a u p» de QOmpetitividade -
reativação do Conselho Consultivo P
CONCEC.

. râmaras foi feita sem que
No entanto, a redefinição do papeI d seus limites e suas
tenham sido estabelecidas suas f Ç1 compromisso das dlfer®nt®®
Prerrogativas Não havia qualquer P mecanjsmo. Assim as
'nstâncias de governo em Pn°r‘|a sobre a reforma das estradas
decisões do ministério dos transportes
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Mas entraves já apontados foram paulatinamente emperrando as ações
e negociações nas câmaras setoriais. Das 24 câmaras instaladas em
1993, só se verificaram acordos para o setor automotivo, construção
naval e máquinas e implementos agrícolas. O impulso inicial do
governo Itamar em 1993 foi sendo progressivamente atenuado,
chegando debilmente a 1994, onde o cenário eleitoral e do plano de
estabilização económica acabaram relegando as câmaras um pape
periférico. A consolidação das prerrogativas do ministério daaz
entre os demais ministérios foi decisiva Para o P® assumiram
negociações. Os membros da equipej acabou por
Publicamente seu repúdio pelas câmaras s
deslocá-las para a periferia do cenário poli ico.

Mesmo assim parcelas do governoten^fa^mar^estrutural”, em 28

câmaras setoriais, com a criação rece úne 0 CqNceC e o
de dezembro de 1994. Esse novo de Criar um mecanismo de
CTCOM, buscando ser uma tenta iv m0 política industnal.
coordenação das câmaras setonais e mesmo p

            

do ministério da ação social sobrp a mn»*
não estavam relacionadas a câmara s ^ o n l? ? 0 de 03838 P°Pulares
qualquer ação integrada do g?vemo ou a
MICT esbarraram  nas políticas de ma. forrT1a’ as ações do
Fazenda. As  próprias contradições e in d e f in i/ í^ n  d°  ministério da

s a x *  ~ »
Assim, as iniciativas de instalação de câmaras setoriais nesse
momento (inicio de 1993) se devem muito mais a vontade de parte do
governo e dos atores envolvidos de alguns setores, ansiosos em
equacionar os problemas herdados do governo anterior, do que de
uma política articulada de fomento ao desenvolvimento. E mesmo com
essas lim itações, não há dúvida que o Itamar Franco foi espaço
privilegiado para a experimentação e o debate sobre as câmaras
setoriais.



 

3 - As iniciativas de câmaras setoriais

3 j . Quadro gerai

Ao longo de 1993 estiveram em curso cerca de 24 câmaras setoriais
conforme o quadro 1. Em 1994 praticamente todas as câmaras
mantiveram atividades protocolares. Nesse ano foi recriada a câmara
do transporte aéreo e a câmara do complexo químico foi convertida em
câmara dos produtos farmacêuticos. Logo, em algums momentos
estavam formalmente instaladas mais câmaras e noutros menos. Mas,
de fato, nunca houve processo de negociação real em todas elas.



Quadro 1
Câmaras setoriais instaladas
2o semestre «m 1993

1 - Agroindústria
2 - Bens de capital
3 - Borracha
4 - Brinquedos
5 - Celulose, papel e gráfica
6 - Comércio e distribuição
7 - Complexo automotivo
8 - Complexo eletrónico
9 - Complexo químico
10 - Couros e calçados
11 - Eletrodomésticos
12 - Gemas, joias e bijuterias
13 - Higiene, limpeza e cosméticos
14 - Indústria da construção civil
15 - Indústria naval
16 - Livro
17 - Metais não ferrosos
18 - Mobiliário
19 - Odonto - médico hospitalar
20 - Serviços
21 - Siderurgia
22 - Software
23 - Têxtil e confecções
24 - Turismo 

ponte: MICT. 1993

A analise que desenvolvemos esta OordenadPas pelo MICT. A
nacional que, desde 1993, vem send câmaras é bastante rica
experiência da negociações em cada nâmica. no entanto, aqui
Para que se compreenda sua rejevanc.a e drnan^
trataremos essas expenencias de f

{-'nu anahse mais detalharia das experiências de negociação nas
m Guimarães (1994). Desep (1993 e 1992). Dúuz (1993).

fatores que podemNos interessa a visão geral do Pr0^® câmaras setoriais. Para tanto,
delimitar no futuro uma política par PXDerjéncias. aquelas que
é fundamental avaliar, entre as diversas exper

camaras setoriais pode ser encontrada
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chegaram a constituir um proce^A
Reconhecemos de antemão oua ne.gociapao exitoso.
distintos, indo da celebração de um Ob?dos foram muiíos
meramente protocolar. Logo é nreriS h° 3 e ° fu^cionamento
das experiências, distinguindo ente as cnténos de validação
quais não deram certo Essas!Da™taras quais dersm e
Cnténos definidos, o

Não é possível considerar apenas as câmaras que chegaram a acordos
como exitosas. Elas, de fato, o são, mas existem outra^que tiverSí
um grau de negociação elevado e não chegaram a acordo por motivos
conjunturais ou de omissão do governo. A distinção entre esses
processos de negociação pode se feita por dois critérios:

a) os aspectos procedimentais da câmara, que se refere a efetiva
participação dos atores e mesmo da construção dos atores no
processo de negociação, representando os segmentos incorporados
(trabalhadores, empresários e governo), e

b) os aspectos substantivos das negociações, que devem atingir, no
mínimo, a construção de uma agenda comum de discussões.

Esses critérios apontam dois grupos para análise, o primeiro das
câmaras que chegaram a acordos e o segundo composto pe as
câmaras da construção civil, a do software e ai do comp exo^imico
como experimentos que alcançaram um grau de exi P
que tenham suas dinâmicas analisadas .

Outras, embora mantivessem um calendárioXando^estritas
nâo conseguiram definir d.nam.ca de e^ap^ítjcas
a apresentação de pleitos _a serar” 2? j^bens de capital, do
Publicas. Nesse grupo estão a cam d |gumas que Se
complexo eletrónico, serv.ços> e^'^^so^as este não

instalaram e chegaram auma pa setorial, sendo mais uma
representava a form'ulaç^®e^de^lguns atores.
tentativa de defesa de interesses

s d© brinquedos, dos couros
Há um outro grupo composto pelas cameda higiene, limpezate
e calçados, das gemas. ioias jões regulares e chegaram a ir
Perfumaria que mantiveram reun.oes reg

16



baixa participação dostShS^ e e“nomia'a

itens acordados, essas iniciativa» ™ peC|uena at>rangencia dos
definição de uma política mais ampla para aTca“ aXS.^ “

As câmaras restantes existiram apenas formalmente, com reuniões
sem reguiandade e com baixíssima participação. A não ser em poucos
momentos, em geral fomentadas por fatores conjunturais, não
apresentam maior consistência em negociações.

Embora reconhecendo que a análise dos insucessos seja tão
importante para refletir sobre a experiência das câmaras como os
sucessos, essa tarefa tem uma envergadura para além dos esforços de
pesquisa realizados até o momento8.

3.2 - Os acordos celebrados

Formalmente as câmaras setoriais permitiram acordos para o setor de
brinquedos, jóias e metais preciosos, perfumes, couros e calçados,
indústria automotiva, tratores e implementos agrícolas e co^try^°
naval, ainda que muito diferenciados. Para nossos obje ivose
os estudo dos três últimos, uma vez que represeri am se
importantes da economia e contaram com o mo p
negociação. Um resumo deles pode ser obse
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Quadro 2
Quadro comparativo dos principais itens dos
celebrados em câmaras setoriais acordos

1993

P)

financiamento

itens dos
acordos

produção de 1,5 milhão
de veículos em 1996 e
2 milhões em 2000.

automotivo
(março de 1993)

preços e
tributos

tratores e
maquinas
agrícolas

extensão do FINAME
a pessoas físicas,
aporte adicional de
US$ 150 milhões na
linha de caminhões e
ônibus.

!Í;pôia monitorar*;

dexLIS$ 650 milhões-
• em 3 ^94' d ÚSS'680
bilhões em

08ííJSt

produçã^eS^
comercíalízaçã

redução do IPI em 6
pontos para
automóveis e 2 pontos
para comerciais leves,
redução do ICMS (não .-crédito do íCMS >
implementada), com
contrapartida de 5
pontos nas margens de
lucro, com reflexo de
11% no preço final dos
veículos, incidente
sobre os 22,5% de
redução estabelecidos
no acordo anterior.

â) estudo da redução^
dodÇMSdos lasumos

?'próevitôr ol®ÍB
de ;

MerestsduaLpss- \ 1X
empresas, & À
b) redução dafiiiquota

. do ICMS para 4% rm
cfíxfefo& o-?^ nos

..ínsumos,,csm/edução
proporcional ws w®

construção
naval

construção do
equivalente a 1,5
milhão de Toneladas
de Porte Bruto em
1995

a) resolução do
problema dos créditos
interestaduais do
ICMS, e
b) isenção do ICMS
das peças destinadas
aos navios para
exportação.

a) aporte de recursos
no BNDES no total de
US$ 232 milhões para
complementar os
recursos do Fundo da
Marinha Mercante
(FMM), com a
desburocratização das
operações de crédito.
b) apoio ao PL que
reestrutura o FMM
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íí

$

investimento de US$
20 bilhões até o ano
2.000 pelas empresas
do setor, envio ao
congresso de um PL
de fomento as
exportações.

postos de trabalho na
cadeia produtiva até
1995, sendo 4 mil nas
montadoras,
b)criaçâo de um grupo
de trabalho para
discutir a implantação
o do Contrato Coletivo
de Trabalho,
c) reajuste mensal dos
salários pela inflação
do mès anterior e
aumento real de 20%
em três parcelas ao
longo de 30 meses

| a) criação do centro de

| b) investimentos de

....... ... J|| estaleiros, e
elevação para 35%. o c) investimentos em

formação profissional
| nos trabalhadores dos
I estaleiros.

Nas três câmaras que chegaram a acordos, podem ser observadas as
seguintes características quanto aos atores e suas relações:

a) são setores oligopolizados, compostos de poucas empresas líderes,
especialmente afetadas pelas políticas do governo Collor, em particular

a abertura comercial. x u .b) as relações de trabalho entre sindicatos patronais e de trabalhadores
- estes majoritariamente ligados a CUT - passaram por grandes
mudanças nos últimos anos, estando consolidado o p p

c^sãoseforesoncte as empresas uderes tem forte dependência de

decisões tomadas no ®xterioJs®^T°oUUpoSrque dependemtes

“l0Car SCUS PrOdU,°S <Se,°r
naval).
Os acordos celebrados também tem características

bastante evidentes:

«ilações de ' 1 a)cnação de 91 mil*5* - ■ DOStOS dptrabalho e
emprego ■:

•11 dUO todldl IUS,’ Cle C) aumento real de
|| 10% ao ano por três
|| anos«

d) implementação do
1CCT, e
|| e) instalação de
|| comissões de fábrica
É em todas as empresas
B e de comissões de
H saúde e meio

ambiente.

aY aumento âe 4 S00 a) aumento de 7.000
postos de trabalho atéB postos de trabalho,
1995 nas montadoras ei b) reposição mensal da
de 2,400 nas empresa$| inflação aos salários,

^rtft-^tit^^**»****'**^ tf*'*-8’ *

motiizes, - j '
bj crtaçào <le uma.....
comissão para^ <•/’
acompanhamentoda

introdução de novas
tecnotaqias, e
c) aumento re Aos'

nas duas d atas-base :
'sogutotoa? z f:'

, ......._____
fiííquota de importação) tecnologia naval,
’de SObfe OS b) investimentos de
produtos imporutoos, - USS 50 milhões nos

ímeÃnodoa^»^
íwmirôtoAMl
b) proibiçãoda '

■impórtação'de>?:í
-pmdut<»ysôdQS>
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a) são iniciativas de curto oram uai*^ -jU=., ~ —

O aumento da produtividade, p
c) manejam instrumentos tradicionais, como tributos e financiamentos,
que em grande medida afetam o conjunto da economia,
c) apontam para uma ruptura na tradição de negociações capital-
trabalho, com um maior envolvimento dos trabalhadores nas decisões
que afetam os rumos das empresas e com a aceitação, pelas
empresas, de um novo status político para os sindicatos, e
d) a ausência de garantias ou contrapartidas das empresas quanto aos
termos dos acordos, as políticas de prazo maior e mesmo quanto ao
conjunto das políticas públicas.

Esses elementos permitem ao menos duas conclusões preliminares. A
primeira diz respeito ao caráter defensivo dos acordos, mais
preocupados em equacionar questões de curtíssimo prazo do que em
propor políticas de longo prazo. Isso é bastante evidente e pode ser
justificado pela precariedade das gestão das políticas públicas durante
o governo Collor e seus efeitos sobre as empresas.

A segunda aponta o caráter ad hoc das câmarasentre as
demais e sem ter claro qual sua pauta e qual o fraailidade
compromissos assumidos. Em últimainsíanc' ’ aDreSentou propostas
da intervenção do Estado nas q^i ca
e nem buscou compatibihzar os acordos
industrial, até porque não as tinha.

Desses três acordos, dois foram efet|lv^OrgSfsUtté°ncias a implementação
agrícolas, e um não, o do setor nava_ Dadas em duas vertentes:
do acordo do setor naval podem sei■ ag p jcular d0 ministério da
a) aquelas oriundas do próprio es a  os disponíveis para a
fazenda, desejosas de restringir
estatais, afetando assim a Petr°^r empresarial, disposto a lutar ate o
b) aquelas oriundas no privilegiadas para a construção
fim pela manutenção de política p



0 acordo tinha como eixo a ainra^«
para complementar os recursos d?FMM UnS$ mi,hões de dó|ares
oriundos do Fundo de AmpXo T™“hador fat recursos

pela TR e juros de 5% a.a (agora a TJLP1 ™ r2' ? corngldos
de até 5 anos. Já os recuraosSo FMM sáo^KTR^T’0

taxas de 4 /o a.a. e prazo de 15 anos, com 3 de carência. Os
HToY!^0rlA0HÍen0r propuseram sua utilização para o financiamento
da exportação de navios (o que não ocorreu) e para a conclusão das
obras paralisadas da Petrobrás, operações que tem características
compatíveis com as do perfil dos recursos do FAT. Ocorre que o
governo vem sistematicamente impedindo a Petrobrás de utilizar esses
recursos, através de expedientes no Conselho Monetário Nacional, que
após sua restruturação tomou-se o maior enclave autoritário do país.
Esses expedientes vem sendo alterados ao longo do tempo. Num
primeiro momento evocava-se os limites a contratação de crédito pelas
estatais, o que foi superado. Hoje se aponta que a “lei do colarinho
branco” impede o BNDES de financiar empresas públicas, sob o
argumento que ambos tem o mesmo controlador. Por mais surrealista
que seja essa interpretação da lei, continua sendo considerada para
impedir o acesso da Petrobrás aos recursos para concluir as
embarcações.

O quadro 2 traz uma comparação dos resultados dos acordos. que nao
deve ser tomada de forma alguma como definitiva. A anahse~dos
resultados concretos dos acordos necessita que es es j apenas
maturidade para serem realizadas sem viese, q narticular quanto
uma checagem dos pnncipais itens dos acordos^em part.cular quanto

as metas propostas e aos mecanismos previ



Quadro 2
Comparação entre os resultados dos
outubro de 1994 acordos setoriais

itens dos ,
acordos

.............ihiiiiiih^

XZ“X ^construção
maquinas naval----------produção e < ; r

comercializaçã
0

pioduzidos 1.390 mil crescimemo -50% dâ>; manutenção do volume
veicu,os em 1993 e ;0 de encomendas e de

• mil em 1994 <; produção, sem ganhos
(estimativa). Em 195, maiores.
estimativa de 2.000 mil í 7

- ' 'í'

preços e redução dos tributos e Sem a) mantidos os

tributos g V preços acordados, com UibutdS £ mantida ?■ problemas com os
ampliação da imposta sobre créditos do ICMS
arrecadação total do importações em.20%., :t interestadual
setor em mais de 30% ò: i&U? b) reduzido as

Sç'z' ' í /' ' ' .X\

financiamento

entre 1993 e 1992. yalíquotas do ICMS de
Ágio nos preços a peças e componentes.
partir de maio de 1994. vi

' v x <•> '-^Az'í' \a4>'

a) ampliado o volume comptementa-7 - disponibilizados
de recursos do . recursos do fi^NAME ., recursos do FAT
FINAME e ampliado o .em Ltô$ 36Q milhões'; ;; através do BNDES no
atendimento para em1S93. Em1SHM- s^v total de US$ 232
pessoas físicas. n§0 hOWé Cârê^ô <16 milhões . mas com o
K mtrsoâ para essa comprometimento de

íínfta^eín íunçSp^a | apenas USS 90
existência de recursos milhões para a
oaosoe no BNDES. ggVerolme.
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política setorial

relações de
trabalho e
emprego

a) Programas de
voluntariado para os
níveis de gerência,
utilização extensa de
horas-extra tendo
como reflexo um
aumento bastante
discreto no nível de
emprego das
montadoras. Aumento
do emprego (não
mensurado) nas
revendas e consórcio,
porém.
b) criado o grupo de
trabalho para discutir a
implantação o do
Contrato Coletivo de
Trabalho.
c) reajuste mensal dos
salários pela inflação
do mês anterior e
aumento real de 20%
em três parcelas ao
longo de 30 meses. A
correção mensal foi
suspensa com a
introdução do real, o
que resultou em greves

í por empresa para a
concessão de abonos

í compensatórios.

ampliação da produção
em fase final de
planejamento (General
Motors), assim como a
instalação de novas
empresas (renault), até
a recente redução das
alíquotas. Integração

■» produtiva com
j MERCOSUL e com
I outros países. A
’ política setorial
continua confusa em
função dos constantes

í, conflitos entre as
montadoras e o
governos, oriundos do

; protocolo dos carros
‘ populares

a) não.se verificou ãlé’3
o momento aumento
do número de postos ■
de trabalho.

b) criação de uma
comissão para a
acompanhamento da .
introdução de novas
tecnologias. e

c) o aumente real nos
catariosde 8% em
1.1.94 e de 5,41% nas '
duasdatas-base
seguintes, não foi
cumprido portadas as
empresas, oque é hoje"
motivo de iitíg» entre .'
as partes. ••'3

mantidas asalliquotes
de Importação sem
maiores efeitosieobre.
mercado, atuatmente
bastante aquecido ; .
Alguns projetos de
integração com as

. empresas argentinas
em curso, que podem "
significar o fechamento;
de empresas no pais. .

a) o aumento no
número de postos de
trabalho se deu no
estaleiro Verolme, de
1.000 postos. Nos
demais, houve redução
do número de
empregos.

b) a reposição mensal
da inflação aos salários
não foi totalmente
implementada.

c) o aumento real de
10% ao ano por três
anos também não foi
implementado.

d) não progrediram as
discussões sobre o
CCT.

nada foi
implementado, a não
ser o Lobby para o PL
que restrutura o FMM.
transitando na câmara
dos deputados.
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Informações
gerais

, " produtividade
7 ? j (carros/homem)

cresceu de 10,2 em
1993 Para 13.1 em

7';? É 1993 e ficará acima de

14,5 em 1994.

: 8 expansão tf ás ■
vendas nfio fot '
«cotnpanhatfa por '7
políticas tfe <
restruturação,Ideias
como o ‘trator popular*
foram abandonadas.

Acordo não “pegou" na
prática, com a recusa
das empresas em
cumprir seus termos
(exceção Verolme e
agora Ishibrás) e
insistindo na
reformulação do FMM.

O acompanhamento inicial dos resultados dos acordos deve ser
ponderado frente aos quadros político e económico, marcados pelas
eleições e pelo plano de estabilização económica, o que levou a uma
ênfase nas negociações de temas de curto prazo.

O setor automotivo logo após o acordo setorial celebrou com o governo
os “protocolos dos carros populares”, que define o veículo popular que
cada empeça produziria e seu preço final, cerca de US$ 7,200, com um
regime especial de IPI de 0,1%. Normalmente a imprensa e alguns
analistas confundem os “protocolos” com o acordo setorial. Embora
seja impossível diferenciar os efeitos de um e de outro no desempenho
do setor, os carros populares não são produtos da câmara setorial e
não contavam com o apoio dos trabalhadores.

Houve, na câmara setorial, proposta dos sindicatos filiados à CUT de
mudança no mix de produção, com ênfase nos carros mais baratos.
Isso seria estimulado pelo regime fiscal, com aiíquotas mais baixas
para os veículos com motores de menor cilindrada e mais altas para os
de maior cilindrada. Essa proposta foi rechaçada pelo governo, que
buscou, na câmara, uma redução linear do IPI. Mas dias depois foram
celebrados os protocolos, num exemplo vivo que as velhas práticas
privatizantes estão ainda muito bem assentadas nos mais altos círculos

de decisão do país.
A ligação entre os protocolos e o acordo setorial decorre, em parte, da
idéias que os primeiros seriam uma continuidade da camara setorial,
uma vez que também reduzem os impostos. Essa visão simplifica as
neaoriacões da câmaras desconhecendo seu conteúdo e apontando
negociações oa camaias, uc npnnrjacões. a redução sistemática
um comportamento linear p . d e)as entidades durante as
de impostos. Os documento£avia CQnsens0 quant0 a
negociações apontam com c ar obtidos n0 segundo
novas reduções e que a partir dos resuitaops
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temas relativos a
de seus efeitos nocivos sobre as câmaríhaÕa S°bre 6SSe episódl° e

0 desempenho do setor, já em 1993, foi marcado com a expansão
acelerada das vendas, da arrecadação de tributos e das promessas de
expansao da capacidade produtiva e dos níveis de emprego. As
estratégias das principais empresas instaladas no país começaram a
ser alteradas, revelando que o cenário propiciado pelo acordo
automotivo levou as empresas a adotarem estratégias diferenciadas,
ampliando o grau de competição nesse mercado.

A título de ilustração a Fiat passou a ser a segunda maior produtora de
veículos (ainda em 1993), posto antes ocupado pela General Motors, e
hoje disputa a liderança com a linha Volkswagen! da Autolatina que,
por sua vez, está prestes a cindir-se, retomando as marcas anteriores
a fusão (Volks e Ford). A GM, além de lançar uma nova série de
veículos, preparava a instalação de uma nova fábrica em Minas Gerais,
o que foi abortado pela recente redução das alíquotas de importação.
Mesmo empresas não instaladas no país, como a Renault e a Toyota,
ampliaram seus estudos para a instalação de unidades no rasi
chegando a travar contatos com membros do governo para
“vantagens” semelhantes às dos “populares .

Essa constatação contrasta com algumas ^nclus^
Lúcia Helena Salgado (1993), que ve° s emmentemente
como a vocalização de interesses cog>c.raW^log^ Estad0_
conservadores dos velhos padrões d estagnação. Essa
Sociedade, que levam não a modernizado .mas a es g
visão realça o papel da dinâmica da P essa concOrrência
como indispensável para a modemiz , açà0 qe interesses, mas
venha a ocorrer, seria preciso nao dQ setOr automotivo,
sua ruptura, cabendo ao governo empresas para o pais.
incentivar ativamente a vinda de novas emp

. n Ho setor, as relações entre
Como se pode ver através do d®ser^®réncja entre empresas> sao^
a coordenação de interesses e oposição, podendo coe*
mais complexas do que de simp eP ^ncorrencia
de coordenação setonal concom.tantes
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o acordo de tratores é, de certa man e longa. seu eixo foi a
acordo automotivo, cuja negociaça aqríc0|ai qUe propiciou uma
ampliação dos recursos para o F Drodu%o. No entanto essa 
•mediata retomada das vendas e P jdade ociosa. A definição
recuperação se deu pela ocupaç ndjCjonada a evolução dos
de uma política de maior folego ._RCQg|jL pnncipalmente quanto a
acordos para implementação do MERCOoul, y 

empresas. Além disso a íprp
um papel central na coordenacãnS 0303 atribuind0 ao Estado
como isso pode ser realizado Sm oufin»» S se,onais'sem responder
privatizantes influenciem nas dedsões. * ’ corpora,'vos

automóveis, impulsionados pelos “populares”, através dos consórcios
de 50 meses financiamentos com juros altos, leasing para pessoas
jurídicas, profissões liberais e mesmo compras a vista.

O resultado foi o ressurgimento do ágio, velha prática do setor em
momentos de pico de consumo. Ao invés de combater o ágio através
da negociação e mesmo da revisão de seu protocolo com os
empresários, o governo resolveu partir para as ações exemplares,
inicialmente com a promessa de fiscalização dura, depois com o
cerceamento do direito dos cidadãos de venderem os carros
“populares" comprados antes de um ano e, por fim, preparando a
redução do imposto de importação desses modelos para zero, com um
política cambial favorável aos importadores. Para os consumidores o
ágio continua e os “populares” importados já subiram de preço. Para o
acordo setorial e para a construção de uma política para o setor
automotivo, o governo destruiu todo o esforço dos últimos dois anos.
Frente a liberação das importações, as empresas do setor, em acirrada
competição entre si no mercado mundial, irão importar muitos veículos
prontos em 1995, inclusive as empresas que tem produção iocaf
descartando a possibilidade de instalação de novas^Presas no Brasil
no curto prazo. Mais do que a questão das a iqu ■
oreciq^m ria ripfinicão de reqras estáveis para investir, e o q
precisam da definição oe g nnlítira casuística e mais preocupada
governo vem realizando e uma política ca nniítica de
com as reações da imprensa do que com uma política de

desenvolvimento.
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3.3 - As câmaras com processos de negociação avançados.

certificação de origem e tarifa externa comum, que podem afetar este
setor de forma acentuada, até mesmo fechando as empresas
instaladas no pais, dado o excesso de produção dos países da Europa
onental, que tem entrado no MERCOSUL via Argentina.

Conforme frisamos anteriormente, esse grupo merece ser analisado
por ter obtido um processo de negociação mais avançado, que levou
ao menos a construção de uma agenda comum de discussões. Ele é
composto pelas câmaras da construção civil, do software e do
complexo químico.

Dos três setores o complexo químico é o mais semelhante aos que
celebraram acordos, sendo oligopolizado, com concentrações regionais
claras, com atores organizados em entidades representativas fortes.
Mas aqui a presença do Estado no setor produtivo é muito grande, seja
pelo monopólio do petróleo e da principal matéria prima do setor, a
nafta, pela Petrobrás, e pela privatização dos pólos petroquímicos e
das empresas petroquímicas controladas pelo Estado. Sem dúvida, a
questão do preço e do fornecimento da nafta é crucial para o setor e
um fator que centralizava a agenda de discussões. Mas a pressão
maior do governo não era para o eqúacionamento dessa questão, mas
para a discussão dos preços dos remédios,
discussão para questões incompatíveis com uma g decisão
industrial. Embora a agenda estivesse consensuada sem a de
firme do governo em construir uma p doS pólos-
implicaria até mesmo em rever a política P acabou
as negociações não poderiam caminhar, o que de fato acaoou

ocorrendo.

Já o da construção civil é um paradoxo
fragmentado, com diversas pde material), um conjunto de
(empreiteiras, construtores e fa i n ,.ficaçã0 e com forte dependência
trabalhadores tido como de> bai q fatores que apontavam para um
das política públicas. Com tod minuta de acordo que prionzava
fracasso, essa câmara chego , custos, a qualificação dos
a habitação popular, a reduça nua| jdade nos produtos e obras.
trabalhadores e o aumento de qualidaoe
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amplo, com°a presen^dr^ntenaTdT06580 06 negociaçao muito

constituição de lideranças em cphÍ de pessoas’ 0 Pue permitiu a

sksst—- 

mnmAn!ntadTr qUS ? P3Pe‘ d° g0Vem0 n6Sta câmara f<* num primeiro
Tp n^apOlk tOtal as ne9°c*ações. Mas na medida que a minuta
taYanríínCPr°PUnha u?3 mudança estrutural no sistema de tributação,
taxando os msumos básicos e isentando os produtos finais, houve
enormes resistências da área económica, o que fez as negociações
serem paralizadas.

Já a câmara do software teve como característica o pequeno número
de participantes e uma enorme preocupação com a produção nacional
de software, dependente em grande medida do poder de compra do
Estado. Embora não tenha chegado a consensos maiores, a agenda de
discussões era clara e os entraves situavam-se fora dos limites da
câmara, na regulamentação da lei das licitações, da definição de
informática do setor público, das aiíquotas de importação de software e
dos tributos, em particular da bitributação entre o ICMS e o ISS, dado o
debate sobre a natureza do produto.

4 - Notas para uma política para as câmaras setoriais
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As câmaras setorias tiveram um momento de expansão no governo
Itamar Franco, demonstrando sua capacidade e®aa se de(J num
para o construção de políticassetonais einddeteminar

P industrial já que não dispõe deisoladamente os rumos da política mdu . P corporativismo
estrutura física para tal, esta pecado peio^r pporque em
privatizante, que determina as política p a ’ democratização e a
sociedades complexas como a . ’ a participação ativa dos
modernização das políticas econô meramente reivindicativo e
atores sociais, transcendo seu p P Dorativos de participação e
assumindo os compromisso sociedade.
compromisso com os interesses de toda a

  



Discutindo o acordo do setor automotivo, 
Francisco de Oliveira aponta

corporativismo para^qual sinaliza 1 lustarnanta 0 ,™w> »po de

mesmo, o acordo é também <-r>™ e ^Ue de fat0 lnauSura). Isto

se de
XX ̂ “3“ na ,WnCia da COmPetíÇS° enffe as

A palavra "neocorporativismo" vem sendo entendida erradamente por
uma parte significativa da sociedade, em particular no movimento
sindical. Estes setores associam o neocorporativismo a uma
maquilagem do corporativismo tradicional, no que foram influenciados
pelo discurso neoliberal. A expressão neocorporativismo está calcada
em uma forma social concreta, sucessora do corporativismo - pois
novas formas sociais não surgem do nada, mas das formas existentes -
mas que rompe com o compromisso com a estreiteza política e com
ações voltadas exciusivamente ao benefício de uns poucos. Mas cabe
lembrar que organizações políticas, sejam sindicais, académicas,
empresariais ou ecologistas, sempre tem uma dimensão corporativa,
base de sua própria constituição.

As câmaras vão no sentido oposto da visão neoliberal de proteger1 o
Estado dos interesses corporativos (que são também os interesses da
sociedade), reconhecedo a legitimidade de todos os interesses e os
submetendo a um processo público de discussão e negociação,
buscando políticas acordadas. Nesse formato,_ca e°
governos democraticamente eleitos o pape
vista os interesses gerais da sociedade.

octá na orientação de um novo quadroO caráter inovador das camaras esta d0 ! sã0 possíveis
de relações entre Estado, Capital e Trabalho, ^mejro dizPrespeit0
alguns desdobramentos de gjamte po desenvO|Vjmento industrial e
à (re)definição da regras 0 dos ganhos e pelo
económico, que passem p médio e longo prazos. Nessa
estabelecimento de perspectiv cQm um mecanismo para
perspectiva o governo po er ° detentor da capacidade de fixar
implementar suas políticas, p
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os parâmetros da nnií«^negociar em cadaP uma (iUr°S' câmbí0' etc)' P006
competitividades e o pmnr^n aS amaras os investimentos, as
dos demais atores. É evidentp3?11011000 e cobrando compromissos
podem se espraiar para os divpr^?®6 ?essa .P^P^va as câmaras
podem ser constituídas instânr^V6*01^8 da economia’ assim como
macro-políticas Essa taiv#»? « e ne^oc,a^° (°u regulação) dascâmara? Xl"? LTT"”' maiS importan,e das
desenvolvimento parao^ai^ “ de Um n°V° padrâ0 de

em Curs0 tem se dad0 desta9ue ao tema da
modernização das relações de trabalho. De fato, foi a partir da
expenencia pioneira do setor automotivo que surgiu a pauta dos
debates levados pelo Ministério do Trabalho. No entanto, as câmaras e
seus acordos não são fóruns ou formas de contratação coletiva. As
câmaras apontam para os limites do sistema de relações de trabalho
em vigor e pode colaborar para que a definição do salários passe a ser
feita setorialmente, impedindo as empresas a buscarem
competitividade com base na redução de salários.

Mas no governo Itamar Franco as câmaras foram um mecanismo
desconectado de uma política industrial ou de uma diretriz de política
de desenvolvimento, ganhando um caráter ah doc. Mais ainda, a
predominância de uma política de estabilização levou ao esfacelamento
dos termos dos acordos firmados, inviabilizando manutenção de
parâmetros estáveis, base para a tomada de decisão das empresas.

Não há motivo para qualquer otimismo quanto ao futuro das câmaras
no governo Fernando Henrrique Cardoso. Embora seu programa e
governo enfatize a construção de uma nova;elX°Pvf,^ntrevlslas do
as câmaras não são citadas nenhuma vez. As p conclusiva
novo presidente também na° ^^o^níque que etes não serão
sobre esse mecanismo embora Wdo que Mm0 um
formalmente extintas. Mas elas> de para a definição da
mecanismo de importância menor, p ^)tar & ser definjda em
política industrial, que por sua vez recentes episódios dos
gabinetes fechados, como mos Banc0 do Brasil e do BNDES),
empréstimos. é.VARIG ^podação.
da cnaçao da TJLr
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setoriais podem vVaseconstriui^nurn16^^03Clar°queascâmaras

construção de uma política inhnét ndm lmP°rtante mecanismo para a
forma dtsuperaíos nós?a plau?lvet. se"d° ^vez a única
políticas públicas Pam Vn»„ ‘ ‘ a produtlva e democratizar as
npcp<íqárinc nara ara an° e necessario apontar os elementos
cíSS m P a polltica deliberada de expansão das câmlras
setonais, mesmo cientes das intenções do novo governo.

dn a®tonais ná0 s'9nificam nem o esvaziamento das funções
uo Estado, nem se constituem em instrumento de anulação dos
interesses pnvados. Ao contrário, o eventual sucesso de políticas
negociadas depende da combinação de um governo dotado de um
programa amplo e bem orientado de reformas estruturais com o
fortalecimento da participação dos interesses organizados na condução
destas mesmas reformas.

No Brasil, as relações entre interesses empresariais e Estado têm sido
marcadas pela tradição de negociações obscuras e de controle dos
fundos públicos pelos agentes privados. Esse processo de privatização
tem se alimentado tanto do modo autoritário de formular e implementar
políticas públicas, que alija todos os setores organizados e
discordantes da sociedade, quanto, e de forma acentuada na década
de 80, pela ausência de políticas (sobretudo no âmbito industrial), o
que favorece os “acordos” ad hoc entre estado e capital sem qualquer
parâmetro com base nos interesses mais gerais do país.

A superação dessa tradição não se dará nem pela simples imposição
de um governo mesmo que solidamente eleito no primeiro turno das
eleições® nZm pela ação voluntária de trabalhado^te emp=
Uma nova cultura de relacionament^ntre "dp°^|s^pfirme e

e Estado tera de se forja ■ nrocessos negociados de
persistente por parte do 90V®^° ãP de todos os instrumentos
formulação de políticas, e ançand°“s reformas estruturais que
disponíveis. Sem isso dUalq^ejr pi4 social por melhor que seja, será
busque a democratização e « » inúmeras vezes demonstrada
frustrado pela capacidade de resisrencia
por esses agentes.

'rv-irJonttsHas corno um sistems.As câmaras setoriais deveriam ser i S se desdobraria a medida que

partindo de um núcleo básico . - dos aTOres não sena
as negociações permitissem. A participaça
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voluntária, talvez com excecân ™
empresariais preferem com^Jf ovimento S|ndical. Os setores

£de ist0 semP°St0S V8 pnncipais fontes de financiamento. As linhas
(C°m b3Se em fundos 00,110 0 FAT/BNDES,

FGTS/CEF, FNE/FNO/FCE), se adequadamente utilizadas, são um
recurso valioso para implementar políticas setoriais e estimular as
empresas privadas a se enquadrarem nos objetivos de política
definidos setorialmente.

A implantação de um sistema de negociação baseado nas câmaras
encontrará vários problemas, iniciando pela fragilidade das entidades
que formalmente representam interesses em diversos setores
económicos, tanto pelo lado dos trabalhadores, quanto principalmente
pelo lado dos empresários. Em parte esse problema será equacionado
pela constituição de lideranças nos próprios processos de negociação,
a exemplo das câmaras onde houve acordo.

A segunda questão diz respeito a falta de preparo, tanto das lideranças
empresariais quanto de trabalhadores, para elaborar pautas de
negociação que redundem em acordos, também é um problema a ser
considerado. A tradição corporativa leva a expectativa^ de urna
intervenção do Estado para a resolução dos conflitos^ e nao da sua
negociação e resolução através de um acordo. ^s0
pelo período relativamente longo que as camaras terão de atra .

até chegarem a acordos efetivos;

„ ■ • ■ * dn Fitado é problemática, em função daPor fim, a propna intervenção do tst e^jros para acOmpanhar as
ausência de recursos í, de gerasses contraditórios em
atividades das camaras e da preu. ça burocracias solidamente
seu interior, defendidos cada qualpor burocra
instaladas nos diversos níveis hier q

- enfrentadas nesse terreno e o oa TORNB.
9 Um exemplo bastante tlustrattvos ^rXonal que e tnats cara.
Essa taxa eouabza o preço da bonacna ^xa que p^m recursos para a sustenta^ c
unânimes na defesa de sua extinção. contudo e dessa



 

ESS6S probl6!T13S roforrom o íha- j
nâo serão instaladas pòr mio 1» h qu! Se um lado as câmaras
se tentou no passado? 11° P® decr?,os 9°vemamentals (como já
voluntária dos ato^ Ao^S”^0 ™° apenas da iniciatil,

fónim importante na definição Pa« °S a ores <lue eias serão um
ocorra intensa é bem 0°^ que
sem número de câmaras com nS empresan°s Para a criação de um
imediatos sí»ia <snh o #raS C?m 0 unico 0bJetIV0 de auferir ganhos
forna 'de reduâr? dJ t^?6 crédítos e finandamentos, seja sob a
relativos a ? b t0S' sem qualquer Propósito estratégico
Steia dalfcS, °naiS e desenvolvimen'o- É importanteque
mllnSlo. «h m pnncip,° que "âo é objetivo das câmaras definir
mecanismos tnbutános setoriais que nâo estejam amparadas na
política tnbutária geral, válida para todos. Às câmaras caberá adequar
essa política geral, oferecendo eventuais benefícios apenas quando
estreitamente vinculados a metas de modernização, geração de
empregos etc., o mesmo se aplicando à questão dos financiamentos,
das tarifas de comércio exterior e todos os demais recursos
controlados direta ou indiretamente pelo Estado.

Para evitar que as câmaras setoriais se multipliquem de forma artificial
e inoperante, sem que o próprio governo esteja tecnicamente
preparado para lhes dar suporte e monitorá-las, acreditamos que
inicialmente deveria ser priorizada a instalação de câmaras
abrangentes que englobem os principais setores económicos. Novas
câmaras seriam criadas na medida em que o desenvolvimento das
negociações, o aprofundamento das pautas e a capacidade dos atores
exigirem.

Poderiam ser formadas inicialmente as seguintes
agroindústria, bens de capital, complexo1 qull™c ’ municacões À
complexo elet^letfonícb^^^^^S^
escolha desses setores obedea^au ^^^portâncla de
já alcançado nas camaras (automotiv ) ■ ta da
resolução de conflitos no curto dustna^por

produção de alimentos), as n^s' ( eietro-eletrônico) e gerar
desenvolvimento (bens de capital, quirmca e e^ _______
_____________________ —---------------------------------governo ao

IBAMA. cujos funcionários a cons.demm sobre essas
tomar posse demorara a tomar conhemmentoe * sera remeter as camaras
aparelho de Estado, desde logo, a melhor iorma oe

sua solução.



dãgSabiiídad^donr foma al,ernativa uma gestão que está fora
aa govemaoiiidade do proximo governo (telecomunicações) e oorSdoX™ men°S imp~ a ^ade reàfd^amm a

aco os consensuais ou perto disso. Outras câmaras podem ser
incluídas nesse rol, o que não se constituí em problema, desde que
preservados os parâmetros considerados.

Esse esquema de funcionamento das câmaras deve possuir uma
instância de coordenação, que faça a organização dos interesses
setoriais e sua compatibilização com os interesses gerais, expressos
na política industrial. Esse mecanismo, a câmara estrutural ou outro
nome que se prefira, deve funcionar como repassador às câmaras das
pautas de negociação, mas também como recebedor das demandas
setoriais que exigem compatibilização com as demais políticas
setoriais.

Acreditamos que esses elementos permitiriam constituir uma efetiva
política industrial, capaz de impulsionar uma restruturação produtiva
eficaz e plausível. Mais ainda, as câmaras poderiam instalar um novo
padrão de relacionamento Estado-sociedade, crucial para a
democratização da sociedade Brasileira. Da mesma forma que as
câmaras acabaram se impondo como uma necessidade, o novo
governo será constrangido a adotar alguma forma de negociação, mais
ou menos transparente e, quanto menos, maiores as>chances de
insucesso dos programas de modernização a eco
sociedade brasileira.
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